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Identificação da iniciativa: Projeto de Resolução n.º 136/XII/3.ª  

Objeto: 

A presente iniciativa pretende que a Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores recomende ao Governo 

Regional dos Açores que: 

“1- Elabore um levantamento e caraterização sobre a 

gestão de resíduos do fluxo agrícola na Região Autónoma 

dos Açores, assinalando áreas prioritárias de gestão de 

resíduos; 

2- Promova uma gestão de resíduos do fluxo agrícola no 

que concerne dos plásticos e embalagens na Região 

Autónoma dos Açores; 

3- Desenvolva campanhas e ações de informação e 

sensibilização para o ambiente e a sustentabilidade, em 

geral, e para a problemática dos plásticos, em particular, 

dirigidas aos agricultores; 

4- Elabore um levantamento e caracterização sobre a 

gestão de resíduos do fluxo agrícola na Região, 

assinalando as áreas prioritárias de acordo com a 

especificidade de cada ilha e de cada concelho da Região 

Autónoma dos Açores; 

5- Elabore e a divulgue materiais informativos de boas 

práticas de utilização de plásticos e sacas agrícolas”. 

Exposição de motivos que 

fundamentam a apresentação 

da iniciativa: 

Começam os proponentes por aludir, na exposição de 

motivos, à agricultura enquanto principal atividade económica 

dos Açores e ao facto de, na sua atividade, utilizar “elevados 

volumes de resíduos plásticos, sendo que as explorações 
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agrícolas na Região apresentam um consumo de cerca de 

1800 toneladas de plástico, por ano”. 

Neste âmbito, acrescentam os autores da iniciativa, que se 

torna “fundamental implementar na Região uma gestão dos 

plásticos utilizados no âmbito do setor agrícola, incentivando a 

economia circular, a sustentabilidade e proteção do ambiente, 

bem como as políticas de reciclagem adotadas a nível 

regional, nacional e comunitário”. 

Data de entrada da iniciativa: 26/09/2022 

Data de admissão: 27/09/2022 

Comissão competente na 

matéria: 

 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e  

Desenvolvimento Sustentável 

 (Ambiente) 

Prazo para emissão de 

relatório: 
27/10/2022 

Histórico na ALRAA de 

iniciativas legislativas e 

petições sobre a mesma 

matéria: 

Porque de matéria conexa com a iniciativa em apreço, importa 

referir: 

• Petição n.º 47/XII: Pelo futuro da Gestão de Resíduos 

nos Açores. 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 48/XI: 

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 

6/2016/A, de 29 de março - Aprova o Plano Estratégico 

de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores 

(PEPGRA). 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 71/X: 

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 

29/2011/A, de 16 de novembro - Regime geral de 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/6/897
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3059
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2708
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prevenção e gestão de resíduos. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 61/X: 

Aprova o Plano Estratégico de Prevenção e Gestão de 

Resíduos dos Açores (PEPGRA). 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 13/IX: 

Regime geral de prevenção e gestão de resíduos. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 23/VIII: 

Regimes económico, financeiro e contra-ordenacional 

aplicável à gestão de resíduos na RAA. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 27/VIII: 

Plano Estratégico de Gestão de Resíduos dos Açores 

– PEGRA. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 10/VIII: 

Define o quadro para a regulação e gestão de resíduos 

na Região Autónoma dos Açores.  

Enquadramento legal na RAA, 

sobre o tema em apreço: 
(não aplicável nas Resoluções) 

Enquadramento legal na RAM, 

sobre o tema em apreço: 
(não aplicável nas Resoluções) 

Enquadramento legal nacional 

sobre o tema em apreço:  
(não aplicável nas Resoluções) 

Legística / Análise técnico-

jurídica da iniciativa: 

Da análise técnica efetuada à iniciativa em apreço, nada 

importa referir. 

Outras considerações: Nada a registar. 

 

Elaborada por: Sónia Nunes, Érico Capelo e Lisete Vargas 

Data: 3/10/2022 
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